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Cidadania e História 

Ismênia de Lima Martins 
Universidade Federal Fluminense 

Oriunda da Antigüidade Clássica e pensada nos moldes da 
época, a noção de cidadania adquiriu novos contornos no século 
XVIII do ocidente europeu, nos primórdios do Estado moderno. 

Confinada por muitos a mero capítulo da Revolução Francesa 
- a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão -, ou a tema 
exclusivo dos países centrais nos quadros da Revolução Industrial, 
a noção foi alvo de desconfiança, por suas marcas de origem, e 
transitou com dificuldade nas reflexões mais críticas da produção 
intelectual brasileira. 

Em termos clássicos, a cidadania pressupõe uma abstrata 
igualdade jurídico-política, na concepção individualista de mundo, 
própria ao credo liberal. Sua versão corrente imagina um conjunto 
de direitos civis e políticos (os direitos sociais costumam ser omi­
tidos) e os correspondentes deveres do indivíduo, em seu perten­
cimento a um Estado, universo em que o cidadão detém a facul­
dade de exprimir sua vontade política, nos termos da democracia 
formal. Seriam as excelsas virtudes políticas da cidadania! E cabe 
ao Estado, guardião dos direitos, a organização dos espaços de 
sua institucionalização. 

A Declaração de 1789 proclamou-se universal. E o modelo 
correu mundo, na trilha da formação dos estados-nacionais. Incor-
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porou conteúdos diversos no espaço e no tempo em sociedades 
para as quais o modelo europeu se mostrava estranho ou não 
ultrapassava o formalismo. 

Norberto Bobbio retoma a classificação dos direitos humanos 
em direitos civis, direitos políticos e direitos sociais. Os primeiros 
dizem respeito ao indivíduo - liberdade pessoal, liberdade de 
pensamento, religião, de reunião e liberdade econômica. Os direi­
tos políticos vinculam-se ao Estado democrático - o voto, a repre­

sentação, os partidos. Os direitos sociais expressam as exigências 
da sociedade industrial - direito ao trabalho, à assistência, ao 
estudo, à saúde, enfim, direitos que, também pertinentes ao Esta­
do, garantam aos cidadãos uma situação de certezal

. 

Ainda o pensador italiano, partindo de suas reflexões sobre os 
países centrais, mostrou a historicidade da cidadania e das lutas pelos 
direitos. Não surgem todos ao mesmo tempo, nem. da mesma forma. 
Cada geração teria construído a sua própria noção de direitos. 

Nessa perspectiva, os direitos de quarta geração causariam 

perplexidade aos homens do século XVIII, que também jamais 
poderiam conceber os atuais direitos sociais. Dos direitos indivi­
duais aos direitos da própria humanidade, dos direitos nacionais 
aos internacionais, dos direitos de primeira geração aos direitos 
futuros, a cidadania só pode ser compreendida em sua historici­
dade2

• Assim, as reflexões aqui desenvolvidas reconhecem a par­
ticularização dos processos históricos-sociais. 

São conhecidas as discussões sobre a formação do Estado 
nacional brasileiro, o papel central do escravismo na montagem 
da sociedade, os limites do liberalismo, o assalariamento tardio, 
os controles de monopolização da riqueza, os regulamentos par­
ciais, os direitos restritos, a cidadania impossível ou, dito de outra 
maneira, a impossibilidade da cidadania plena. 

Como falar em direitos num percurso em que os pactos do­
minantes sempre apontaram para a concentração da propriedade 
e da riqueza e para a sua contraface, uma ordem excludente, a 
pobreza e a desigualdade3? 
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Mesmo pensando a fonnação brasileira, cabe lembrar que a 

versão européia de cidadania é contemporânea dos debates sobre 

o contratualismo. Seu advento, nas lutas contra o absolutismo, se 
dá na direção do rompimento das relações servis, da dependência, 

das relações não-contratuais; na direção da venda da força de 

trabalho e da inserção de populações no ordenamento jurídico­
político dos direitos, ainda que meramente no plano fonnal4• 

Na sociedade brasileira a cidadania não se universalizou e 

nem pode ser pensada em tennos de unifonnidade. São múltiplos 

os espaços de luta, na pluralidade dos tempos e das populações. 
Se a chamada cidadania reguladas não é acessível a vastas 

parcelas da população, não se pode banir a existência das deman­
das, ainda que por direitos mínimos, das camadas despossuídas. 

Nos limites da inexistência de uma consciência de direitos, 

são resgatáveis, mesmo que, por vezes, se mostrem pouco visíveis, 
as reivindicações a partir da própria sobrevivência cotidiana, as 
lutas de expressão restrita, que nem sempre provocam rupturas. 

Nesse sentido, é revelador o debate sobre a ideologia da ou­
torga dos direitos sociais no Brasil6• E, nessa perspectiva, inúmeras 

temáticas poderiam ser revistas. Estudos que desvendaram a orga­

nização da classe operária, a fonnulação dos projetos próprios, a 

consciência de si, a capacidade política autônoma, não deixaram 
de encontrar reivindicações sobre saúde, transporte, moradia, 

água, saneamento, educação, as exigências do cotidian07. 

Nunca é demais sublinhar o quanto a ditadura militar repri­

miu a livre expressão e conteve as reivindicações em nome dos 

imperativos da segurança interna. Mesmo impedidos de se fazerem 

ouvir a partir de 1964, os setores médios urbanos e os segmentos 
populares acabaram levando suas demandas para as praças públicas. 

Desde o final da década de setenta, novas aspirações se jun­
tam às mais antigas e percorrem os espaços das lutas sociais: as 
chamadas minorias étnico-raciais, os movimentos feministas, 
reivindicações sobre ambiente, sexualidade, saúde pública, 
educação, segurança, favela, moradia, emprego, combate à violência. 

Anais do XIX Simpósio Nacional de História – ANPUH • Belo Horizonte, junho 1997



Ismênla de Uma Martins 

Antigos e novos atores vão adquirindo crescente visibilidade 
no cenário: negros, populações tribais, mulheres, menores, adoles­

centes, idosos, homossexuais, moradores, estudantes, funcioná­

rios públicos, operários, sindicalistas, bancários, agentes do traba­
lho formal e informal, ambulantes, domésticas, desempregados, 

meninos de rua, hemoffiicos, deficientes físicos, pedintes, presi­
diários, sem-terra, sem-teto e até policiais. 

Apresentam suas demandas, reivindicam, negociam, avançam, 

recuam, consolidam ou perdem conquistas. Exigem direitos não 
consagrados, não sancionados juridicamente. A cidadania passa 
a incorporar novos significados em sua historicidade. 

As lutas em tomo da "reconstitucionali7ação" do Brasil na década 
de oitenta traziam em si o sonho da mudança, traduzível como a busca 

de direitos e revelando a ampliação das bases sociais da cidadania. 

Não se perseguia uma igualdade abstrata. Demonstrava-se 
um esforço de ação política organizada e propunha-se uma nova 

cultura democrática. 

As múltiplas formas de expressão foram acolhidas em sua 
maioria, pela Constituição Federal de 1988, a chamada Constitui­
ção-cidadã. Vale lembrar que a incerteza que dominava vastos seg­

mentos da população seria responsável pelo nível de detalhamen­

to do texto constitucional, como meio de assegurar o efetivo cumpri­
mento das conquistas. E se não foi inteiramente regulamentada, 

vem recebendo emendas que suprimem os direitos nela contidos. 
Assim, observa-se que, muito distante do liberalismo 

eurocêntrico, a reivindicação de direitos inéditos na sociedade 

brasileira, nos últimos vinte anos, assumiu formas atípicas de ex­
pressão e conquistas. Ao apresentar suas exigências à sociedade 
e aos poderes públicos, ao lutar pela representação e participação 

no quadro político nacional, procurava-se a cidadania concreta, 
o homem coletivo, a inserção real, a desnaturalização da pobreza, 
numa sociedade que, ao longo dos tempos, sempre encarou a 
privação como normalidades. 
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Nesta multiplicidade de fonnas de expressão e contestação, 
grupos preferiram a consciência de si e a organização de suas 

estratégias de ação coletiva. Buscaram o direito de construir a 
sua identidade afinnando suas diferenças. Ao vivenciarem fonnas 
singulares de exclusão e discriminação, particularizam suas de­
mandas e, através da ação política organizada, perseguiram o direi­
to à própria especificidade, à elaboração e ocupação de espaços 
de cidadania próprios, fazendo surgir, inclusive, a figura da cida­

dania cultural, dos direitos culturais, reconhecidos pelo artigo 
215 da Constituição de 19889• 

Ressalte-se a importância da afinnação da identidade étnica 
num país que desconheceu a heterogeneidade das populações e 
alijou a diferença em nome da unidade nacional, proclamando o 
assimétrico ideal de embranquecimento e definindo, com orgulho, 

os processos históricos como longos processos de aculturação! 
A classe operária não é mais vista, na atual produção intelec­

tual, como a portadora do modelo clássico das lutas sociais. A 

heterogeneidade das demandas, próprias da pluralidade da vida 
social, se, por um lado, ampliou as garantias democráticas e mul­
tiplicou as possibilidades de ocupação dos espaços, por outro lado, 

pode colocar conflitos de interesse. São apontadas situações contra­
ditórias no interior das lutas gerais e tensões entre direitos univer­
sais e direitos específicos l0, no quadro de oposição entre o uni­

versalismo e o relativismo. O primeiro com os perigos do forma­
lismo, o segundo com os perigos do imobilismo e da fragmentação 1 

1. 

E o contraponto entre cidadania e classes sociais, na com­
plexidade das transfonnações do capitalismo? A primeira de ex­
tração liberal. A segunda com sua base teórica de inspiração mar­
xista. liberalismo e socialismo, duas correntes de pensamento an­
tagônicas12

• O primeiro aponta o primado da cidadania igualitária 
e democrática. O segundo preconiza uma igualdade impossível na 
sociedade burguesa que, por definição, é desigual, alimentando 
uma crença ilusória para escamotear os antagonismos de classes. 
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Não cabe aqui pensar a incompatibilidade entre as duas 
tradições intelectuais. A busca da igualdade numa sociedade desi­
gual, no mínimo, revela as contradições, desvenda as verticalida­
des, as assimetrias, a dominação. Assim, a ênfase recairia no capítu­
lo dos direitos sociais. 

A chamada esquerda tradicional teve muita dificuldade para 
incluir os direitos em suas preocupações. Afirmou não ser coinci­
dência a ascensão das lutas pela cidadania num momento de reflu­
xo do ideário socialista, nos quadros do capitalismo sem fronteiras. 
As gerações mais recentes das esquerdas, no entanto, vem incluin­
do a cidadania e o ativismo dos direitos humanos em suas práticas 

e nos programas partidários. 
Esgotado o modelo das lutas centradas na classe operária, re­

define-se o mundo do trabalho que adquire outras formas e sig­
nificados, nesse novo processo de universalização do capitalismo13• 

São conhecidos os impasses e dilemas do movimento sindical 
em termos mundiais. A questão tecnológica, a auto-regulação do 
mercado, o desemprego, a diminuição do emprego industrial, a 
precarização das relações de trabalho, a terceirização, as novas de­
mandas nos espaços supranacionais, a quebra dos pertencimentos, 
as identidades descentradas, o culto da individualidade, a fragili73ção 
dos vínculos coletivos e dos laços de solidariedade, os ''vácuos'' na 
consciência crítica. Nesse quadro, é muito forte o processo de 

fragmentação social e as lutas se colocam em outros patamares14• 

A noção da cidadania como tal não ocupou lugar de destaque 
na pesquisa histórica. Na renovação historiográfica, nos anos 
sessenta, predominavam as questões estruturais, a busca das de­
terminações, os caminhos da transição, as singulares da inserção 
da economia brasileira nos quadros do capitalismo internacionais. 

Entretanto, é possível localizar no interior daquela produção 
algumas incursões em áreas que podem ser compreendidas como 
a da busca de direitos, ainda que a noção de cidadania não se 
explicitasse. Registros de tal processo encontram-se particular­
mente nos estudos sobre família, trabalho e escravidão, com ênfase 
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nas especificidades do escravismo brasileiro, da formação das fa­
mílias e das lutas operárias15• 

O levantamento exaustivo dos títulos acerca da cidadania na 
produção historiográfica ultrapassa os limites desta intervenção. 
Considero, porém, importante refletir sobre alguns dados empí­

ricos que já se encontram à disposição do meio acadêmico. 
O catálogo de dissertações e teses dos programas de pós­

graduação em História, coordenado pela ProF. Maria Helena 

Capelato e publicado pela ANPUH, com o apoio do CNPq, é um 
instrumento precioso para os fins desta análise. 

Cobrindo um período de 10 (dez) anos (1985-1994) e arrolan­

do a produção de todos os programas, até então existentes, acaba 
demonstrando a pequena expressão que o tema cidadania, como 
objeto principal da pesquisa histórica, detinha naquele conjunto. 

Num total de 1.254 (mil duzentos e cinqüenta e quatro) títulos 
encontram-se apenas três registros, três teses de doutorado, que 
apresentam a cidadania como questão principal16• 

Para os anos de 1995 e 1996, os dados já reunidos permitem 
identificar mais um registro, no caso uma dissertação de mes­
trado17• Observe-se, porém, que são oriundas de instituições 
diferentes, o que esvazia a possibilidade de se pensar numa linha 
de pesquisa emergente sobre o tema, num determinado programa 
de pós-graduação. 

Tal realidade é particularmente destacável, considerando que 
a mencionada produção abrange um período de grande mobi­
lização nacional em tomo da "redemocratização" do país, que 
culminou na promulgação da Constituição-cidadã, antes referida. 

Entretanto, um exame mais apurado do mesmo material evi­
dencia, por várias outras entradas, que os historiadores se vêem 
comprometendo com as questões de seu tempo! Temas como 
exclusão, marginalidade, migração, minorias étnicas, exploração 
do trabalho, direitos da classe trabalhadora, da mulher e da crian­
ça, formas associativas, organizações sindicais, habitação, favela, 

Anais do XIX Simpósio Nacional de História – ANPUH • Belo Horizonte, junho 1997



Ismênla de Uma Martins 

saúde pública, questão agrária e trabalhadores rurais são recor­

rentes, na maioria dos programas considerados. 

Pode-se dizer que todas essas questões relacionam-se com o 

campo da cidadania, dos direitos civis, políticos e sociais. Porém, 

o exame dos resumos referentes àqueles títulos, revelou que são 

raros os que explicitam a relação com a cidadania 18. 

Os estudos históricos, através de sua considerável massa 

crítica, têm contribuído para a reavaliação da noção de cidadania, 

desvendando processos e situações em que se inscreve e lançando 

bases para o tratamento da questão à luz de sua historicidade. 

Impõe-se ainda a análise crítica e a própria revisão do con­

ceito. É necessário refletir sobre o quadro teórico pertinente, so­

bretudo considerando o peso das contribuições da micro­

histórial9
• E aí é preciso cautela para não se perder de vista as 

relações, a articulação das dimensões econômicas, políticas e 

sociais. Não mais o economismo reducionista, mas também nem 

tanto o simbólico impressionista! 

Nesse sentido, parece ser tarefa imediata a reconstituição des­

sa produção, a revisão das temáticas, o reexame das antigas e a 

incorporação de novas fontes num campo em que o público e o 

privado se encontrem. 

É princípio liberal a harmonia e a felicidade humana pela via 

dos direitos. No Brasil contemporâneo, porém, cada um de nós 

apreende, cotidianamente, a espantosa desigualdade, a imensa 

exclusão de vastas parcelas da população. Na esfera política, as 

proclamações de democracia são mera retórica. A regulação dos 

direitos não corresponde às dimensões da cidadania, e sobretudo, 

às expectativas de direitos sociais. 

Resgato, nesta reflexão final, a afirmação de Norberto Bobbio 

sobre direitos sociais, como aqueles que garantem uma situação 
de certeza aos indivíduos. Sem perplexidade, mas com indignação, 

constato que o peso tributado nesta fala à chamada Constituição­

cidadã advém do receio com relação às reformas propostas pelo 
atual governo, que esquartejam direitos e violentam garantias, 
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lançando-nos na mais profunda incerteza quanto ao presente e 
ao futuro dos trabalhadores deste país. 

Gostaria de me congratular pela escolha do tema deste 
Encontro Nacional da ANPUH, definido em 1995, na Assembléia 
Geral de Recife. Não foi por acaso. A escolha revela os nexos entre 

os estudos históricos e as preocupações atuais da sociedade brasi­
leira - a realidade na qual o historiador se insere. O balanço das 
contribuições da pesquisa histórica sobre o tema, sem dúvida, 
jogará, uma vez mais, luz sobre os desafios do presente. 
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